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 APRESENTAÇÃO 

Esta obra, cujo título é Argumentação e Linguagem 3, foi desenvolvida, de forma a 
integrar trabalhos de investigadores de várias instituições do país, em torno da temática 
central. Nela, abordamos temas importantes para o desenvolvimento das relações humanas 
e sociais, tendo como elemento condutor a linguagem/diálogo/discurso.

Uma obra com 22 artigos cujos objetivos expressam ações de ‘descrever’, ‘definir’, 
‘explicar’, ‘justificar’, ‘analisar’, ‘comparar’, e etc. Os textos estão organizados em duas 
partes cujos os liames com os termos argumentação e linguagem gravitam pelas palavras-
chave: ‘Análise literária’, ‘Argumentação’, ‘Atividade Investigativa’, ‘Autocomunicação’, 
‘Conhecimentos Linguísticos’, ‘Discurso’, ‘Ensino’, ‘Escrita Proficiente’, ‘Formação de 
Leitores’, ‘Gramática’, ‘Leitura’, ‘Letramento’, ‘Léxico’, ‘Metáfora’, ‘Mídia’, ‘Narrador’, 
‘Persuasão’, ‘Produção Textual’, ‘Retórica’, ‘Semiologia’, ‘Semiótica’, entre outras. Essas 
discussões expressas nos artigos, corroboram para produzir argumentos, apoiados nas 
informações, nos dados e nos resultados de cada investigação.

Esperamos que esta obra, diversa e plural, atenda as necessidades e perspectivas 
do público leitor, de forma a subsidiá-lo em seus estudos e reflexões. Isto dito, desejamos 
a todos vocês uma excelente leitura.  

Marcelo Máximo Purificação
Katielly Vila Verde Araújo Soares

Denilra Mendes Ferreira
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RESUMO: Este artigo é uma parte de uma 
pesquisa de doutoramento e tem como objetivo 
apresentar uma discussão sobre os pressupostos 
teóricos da argumentação e da orientação 
argumentativa. Para tanto, inicialmente, aborda 
a argumentação como atividade persuasiva 
da retórica antiga à teoria da argumentação ou 
nova retórica, especialmente, com base nas 
contribuições de Perelman e Olbrechts-Tyteca 
(2005). Em seguida, discute os aspectos da 
orientação argumentativa, como parte das 
regularidades enunciativas, que encaminha o 
enunciado para determinada conclusão e, para 
isso, ancora-se nas contribuições de Ducrot 
(1981) e de Charaudeau e Maingueneau (2008). 
A teoria da orientação argumentativa contribui 
com os estudos da linguagem na medida em 
que indica o que deve ser interpretado como 
argumento para a conclusão e o que deve ser 
interpretado como conclusão de tal argumento. 
Permite ainda reconhecer que produtor de um 
texto faz escolhas, em cada contexto, entre 
uma multiplicidade de formas, de acordo com 
sua proposta de produção de sentido, isto é, de 
acordo com suas intenções.
PALAVRAS-CHAVE: Argumentação, Retórica, 
Orientação Argumentativa.

ARGUMENTATION AND 
ARGUMENTATIVE ORIENTATION: 

THEORETICAL ASSUMPTIONS
ABSTRACT: This article is part of doctoral 
research and aims to present a discussion on the 
theoretical assumptions of argumentation and 
argumentative orientation. Initially, it addresses 
argumentation as a persuasive activity and it 
directs its approach from the old rhetoric to the 
argumentation theory or new rhetoric, especially, 
based on the contributions of Perelman and 
Olbrechts-Tyteca (2005). Then, it discusses the 
aspects of argumentative orientation, as part of 
the enunciative regularities, which forwards the 
statement to a certain conclusion and, for this, 
it bases on the contributions of Ducrot (1981) 
and Charaudeau and Maingueneau (2008). The 
argumentative orientation theory contributes 
to the language studies and it indicates how to 
interpret an argument for the conclusion and how 
to interpret as a conclusion of the argument. It 
also allows us to recognize that the text producer 
makes choices, in each context, between a 
multiplicity of forms, according to his proposal 
of producing meaning, that is, according to his 
intentions.
KEYWORDS: Argumentation, Rhetoric, 
Argumentative Orientation.

1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Este artigo é parte de uma pesquisa de 

doutoramento, realizada no Programa de Pós-
Graduação em Língua Portuguesa da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 



 
Argumentação e Linguagem 3 Capítulo 11 95

que analisou o processo de orientação argumentativa em redações de estudantes do 
Ensino Médio da Educação Básica em contexto de avaliação de sistema.  No processo 
de elaboração da pesquisa, discutiram-se as aproximações entre a argumentação e a 
orientação argumentativa de modo a verificar de que maneira os textos produzidos pelos 
estudantes encaminhavam a orientação argumentativa dos enunciados. 

Neste artigo, apresentamos um recorte do trabalho realizado com o objetivo de 
apresentar uma discussão sobre os pressupostos teóricos da argumentação e da orientação 
argumentativa. Para tanto, inicialmente, abordamos a argumentação como atividade 
persuasiva da retórica antiga à teoria da argumentação ou nova retórica, especialmente, 
com base nas contribuições de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005). 

Em seguida, discutimos os aspectos da orientação argumentativa, como parte das 
regularidades enunciativas, que encaminham o enunciado para determinada conclusão 
e, para isso, ancoramo-nos nas contribuições de Ducrot (1981) e de Charaudeau e 
Maingueneau (2008). 

Destacamos que a teoria da orientação argumentativa contribui com os estudos da 
linguagem na medida em que indica o que deve ser interpretado como argumento para 
a conclusão e o que deve ser interpretado como conclusão de tal argumento. Esta teoria 
permite, ainda, reconhecer que produtor de um texto faz escolhas, em cada contexto, entre 
uma multiplicidade de formas, de acordo com sua proposta de produção de sentido, isto é, 
de acordo com suas intenções.

2 | 	ARGUMENTAÇÃO, RETÓRICA E NOVA RETÓRICA
Argumentar é considerar o outro como sujeito capaz de (re)agir diante de teses e 

de propostas que lhe são apresentadas. Significa conferir-lhe status e qualificá-lo para o 
debate e para a reflexão por meio do diálogo. Nesse processo, os interesses se esbarram 
e o envolvimento pressupõe o exercício da influência e do poder, não sendo, portanto, 
unilateral (MOSCA, 2004).

Para Ferreira (2010, p. 14), “argumentar é o meio civilizado, educado e potente de 
constituir um discurso que se insurja contra a força, a violência, o autoritarismo e se prove 
eficaz (persuasivo e convincente) numa situação de antagonismos declarados”. Assim, 
argumentar significa “demonstrar ideias para clarear no espírito do outro nossa posição 
diante de um assunto polêmico”. É por meio da argumentação que se busca intervir na 
visão e no comportamento do interlocutor por intermédio do discurso. Essa questão tem 
sido tratada desde a Antiguidade, por volta do século V a.C., antes mesmo de Platão e de 
Aristóteles.

Segundo Alexandre Júnior (2005), na Antiguidade, a retórica era uma disciplina 
interessada na argumentação, mas seu foco estava mais voltado para a persuasão e para 
o exercício público da fala diante de um auditório dubitativo do que para as propriedades 
que configuravam o texto.
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O autor afirma que por volta de 485 a. C, na Sicília, dois tiranos, Gélon e Hierão, 
para distribuir terra aos mercenários, deportaram, expropriaram e transferiram populações. 
Todavia, na ocasião em que foram destronados, a democracia se impôs à tirania e, em 
virtude da reposição da ordem, o povo instaurou inúmeros processos, mobilizando grandes 
júris populares e obrigando os interventores a se valerem de suas habilidades orais de 
comunicação. Vê-se que a origem da retórica é de ordem judiciária, e não literária. Assim, 
surgiu a necessidade de habilitar os cidadãos para que lutassem por seus direitos e 
defendessem seus interesses. Surgiram, então, os primeiros professores do que mais tarde 
seria denominado retórica. 

Reale e Antiseri (1990), ao tratar da retórica em Platão, asseguram que essa arte 
enfrentou dois momentos distintos. No primeiro momento, apareceu como adulteração 
do verdadeiro, buscando convencer e persuadir a todos sem dispor de absolutamente 
nenhum conhecimento. De acordo com o filósofo, a retórica precisaria ser substituída pela 
verdadeira política que, segundo ele, coincidia com a filosofia. Já no segundo momento, 
sofreu certo abrandamento, e Platão reconheceu o direito à existência da retórica, desde 
que ela se submetesse à verdade e à filosofia. Assim, deveria haver uma retórica digna dos 
deuses, tendo sempre a finalidade de buscar a verdade.

Afirmam os autores que Aristóteles, filósofo grego (século IV a. C.), foi discípulo de 
Platão e escreveu, entre várias obras, dois tratados sobre elaboração do discurso: Retórica 
e Poética. Esta é voltada para evocação imaginária, para o discurso literário e poético; 
aquela é voltada para a arte da comunicação, para o discurso público com fins persuasivos.

Para Aristóteles, a retórica não tem como objetivo dialogar em busca da verdade 
ou de valores particulares, como o que é justo, por exemplo. Essa é a função da filosofia. 
A retórica, para o referido filósofo, é aplicável a qualquer assunto; diz respeito aos 
argumentos utilizados em uma controvérsia, na contraposição de opiniões, ou seja, no 
paradoxo, e é mediada pelo exercício da persuasão e do convencimento. Assim, um homem 
procura convencer outro homem por meio do embate de ideias utilizando procedimentos 
persuasivos, os quais dependem de habilidade e de domínio do discurso. 

De acordo com Mosca (2004, p. 20), o ponto fundamental da doutrina aristotélica, no 
que concerne à retórica, reside em considerá-la “como conhecimentos prováveis” e reitera 
que esta é “do campo da crença, do mundo da opinião”. Para Ferreira (2010), no mundo 
da doxa se digladiam várias opiniões e, por esse motivo, conseguir a adesão do outro e 
levá-lo a concordar com nossas opiniões requer reflexão prévia e articulação discursiva, 
pois os sentidos se multiplicam na mente dos interlocutores. Para o autor, o “certo” não 
possui rigor estritamente natural, embora exista em essência. Ele pode ser construído nas 
múltiplas relações humanas.

Considerando essa perspectiva, Mosca (2010) destaca que as características 
básicas da retórica aristotélica são a eficácia e o caráter utilitário. A primeira diz respeito às 
projeções do sujeito da enunciação, que mobiliza procedimentos retóricos com a finalidade 
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de conduzir ou manipular seu destinatário em direção a determinada conclusão. A segunda 
considera a situação em que ocorre o discurso e a relação de intersubjetividade dos 
interlocutores, com o intuito de decidir como e em que medida persuadir.

Os autores Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), expoentes da teoria da 
argumentação, ou nova retórica, vêm reabilitar a retórica, baseando-se na argumentação 
dialética de Aristóteles. Esse tipo de argumentação, segundo os autores, constitui um saber 
necessário, controlável e composto por regras próprias. Segundo eles, a argumentação 
encontra-se no campo do plausível, do verossímil, do provável. 

A teoria da argumentação rompe com a concepção cartesiana de verdade segundo a 
qual tudo que fosse apenas verossímil deveria ser considerado falso. Para Descartes (apud 
PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 2). Nessa visão predomina a racionalidade 
como propriedade irredutível de se atingir o conhecimento verdadeiro. Trata-se de renunciar 
pela dúvida metódica aos juízos e às noções derivadas da observação e da experiência 
postas pela realidade empírica, ou ainda, da negação das evidências. 

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005) afirmam que em oposição à visão cartesiana de 
racionalidade está Aristóteles. Este propõe dois modos básicos de raciocínio, conhecidos 
como demonstração analítica e argumentação dialética. O primeiro modo, sobre cujo estudo 
se alicerça toda a lógica formal, diz respeito à demonstração fundada em proposições 
evidentes, que conduz o pensamento a conclusões verdadeiras. O segundo, baseado em 
conclusões verossímeis, abarca argumentos sobre enunciados prováveis, cujas opiniões 
são aceitas por todos, pela maioria ou por pessoas notáveis.

O trabalho de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005) ultrapassa a retórica antiga 
ao referir-se à técnica que utiliza a linguagem, principalmente escrita, para persuadir e 
convencer. Os autores voltam-se para técnicas discursivas que tratam de provocar ou 
acrescentar adesão a teses apresentadas em determinado auditório. Essa ideia de 
adesão dos espíritos (auditório) às teses que lhes são apresentadas se dá por meio da 
argumentação. A argumentação, componente essencial da retórica, visa a convencer e 
persuadir, de modo a levar o interlocutor à mudança de atitude, à transformação de sua 
visão de mundo com base nas representações existentes acerca dele. 

Para os autores, não há argumentação para aquilo que é objetivamente válido. 
Aqueles que apresentam os fatos, as verdades, as verossimilhanças submetidas ao cálculo 
das probabilidades não desempenham nenhum papel essencial, pois esses triunfam por si 
só. Essas demonstrações são intemporais e não há motivos para distinção dos auditórios.

Nesse processo argumentativo, quem são orador e auditório? O orador é aquele 
que provoca a argumentação, que pretende a adesão de um auditório e este é “o conjunto 
daqueles que o orador quer influenciar com sua argumentação” (PERELMAN; OLBRECHTS-
TYTECA, 2005, p. 22). Assim, de um lado está aquele que pretende argumentar por meio 
do convencimento e/ou da persuasão e, de outro, aquele que é o alvo da argumentação.
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Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005, p. 18) asseguram que “para argumentar é 
preciso ter apreço pela adesão do interlocutor, pelo seu consentimento, pela sua participação 
mental”.  Isso significa que o ato de argumentar pressupõe do orador conhecimento prévio 
do auditório, além da consideração pela participação daquele com quem debaterá. 

Para os autores, existem os seguintes tipos de auditório: formado pela humanidade 
inteira ou por todos os homens adultos e considerados normais;  formado, no diálogo, 
pelo interlocutor a quem se dirige; formado pelo próprio sujeito, quando ele delibera ou 
apresenta os motivos de seus atos.

Com relação ao primeiro, o orador espera uma aprovação unânime do auditório 
que imagina ser universal e composto de todos os homens racionais; quanto ao segundo 
auditório, o orador direciona o diálogo a apenas um interlocutor que pode representar um 
auditório particular ou um auditório universal; no que diz respeito ao terceiro, o indivíduo 
da deliberação é considerado uma encarnação do auditório universal ou mesmo de um 
auditório particular.

Perelman e Olbrechts-Tyteca (2005), ao discorrerem sobre a teoria da argumentação 
e sobre o papel do auditório, fazem a distinção entre convencer e persuadir e asseguram 
que, para aquele que se preocupa com o resultado, persuadir é mais do que convencer. Já 
para aquele que se preocupa com o caráter racional da adesão, convencer é mais do que 
persuadir.

Assim, de acordo com os autores, os critérios que separam persuasão de convicção 
“são sempre fundamentados em uma decisão que pretende isolar de um conjunto – 
conjunto de procedimentos, conjunto de faculdades – certos elementos considerados 
racionais” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2005, p. 30-31). Chamam “persuasiva” a 
argumentação que pretende ser direcionada a um auditório particular. Essa argumentação 
procura atingir a vontade, o sentimento do(s) interlocutor(es), por meio de argumentos 
verossímeis e plausíveis.  Denominam “convincente” a argumentação que pretende obter 
a adesão de um auditório universal. Essa argumentação dirige-se à razão por meio de 
raciocínio lógico e provas objetivas. Os estudiosos vinculam a ideia de ação à persuasão e 
a ideia de inteligência e razão à convicção. Asseveram, contudo, que convencer e persuadir 
são dois aspectos da argumentação utilizados pelo orador para provocar a adesão de seu 
auditório. Entretanto, afirmam que, na prática, a distinção entre convencer e persuadir é 
sempre imprecisa.

Ferreira (2010, p. 15) propõe uma distinção didática para os termos persuadir e 
convencer. Para o autor, persuadir significa “mover pelo coração, pela exploração do lado 
emocional, coordenar o discurso por meio de apelo às paixões do outro” e convencer significa 
“mover pela razão, pela exposição de provas lógicas, coordenar o discurso por meio de 
apelos ligados ao campo da racionalidade”.  Afirma o autor que os meios de persuasão se 
condicionam fundamentalmente em duas grandes ordens: explorar a afetividade e a razão.



 
Argumentação e Linguagem 3 Capítulo 11 99

Assim, compreendemos que conduzida pela razão ou pela afetividade, a 
argumentação por meio da linguagem (verbal) pressupõe escolhas de modo a levar 
o interlocutor/auditório a reagir ou interagir com vistas a atingir determinado fim e isso 
configura uma prática discursiva.

Trata-se de ações humanas que pressupõem escolhas de um sujeito que age por 
meio do discurso. Isso significa que a simples opção por determinado termo e não por outro 
assinala uma atividade discursiva que implica a intenção de convencer ou de persuadir 
nosso interlocutor. São práticas que pretendem levar o outro a reagir e a interagir, por meio 
do diálogo, diante de propostas ou teses que lhes são apresentadas.

Nesse processo, relações são estabelecidas por meio de acordos, negociações, 
efeitos pretendidos, e comportamentos são mobilizados por meio da persuasão e do 
convencimento. 

Koch (2010, p. 21) parte do “postulado de que a argumentatividade está inscrita no 
uso da linguagem” e por isso adota a posição de que a argumentação constitui atividade 
estruturante de qualquer discurso. O posicionamento de Koch (2010) baseia-se na 
concepção de orientação argumentativa postulada por Ducrot (1981). Para este autor, o 
que um enunciado quer dizer é a conclusão para a qual ele está orientado. Sendo assim, 

3 | 	ORIENTAÇÃO ARGUMENTATIVA
A teoria da orientação argumentativa proposta por Ducrot (1981) trata da linguagem 

como um jogo de argumentação enredado em torno de si mesmo. Segundo o autor, não 
falamos acerca do mundo. Falamos para construí-lo e, a partir dele, tentamos convencer o 
outro da nossa verdade. Verdade criada em nossas interações e por elas. 

Ducrot (1981) inscreve sua tese sobre orientação argumentativa do enunciado com 
base nas concepções de enunciação e de subjetividade na linguagem postuladas por 
Benveniste. Este, em sua teoria da enunciação, posiciona o sujeito no centro da reflexão 
linguística, pois afirma que a enunciação é definida como o “colocar em funcionamento a 
língua por um ato individual de utilização” (BENVENISTE, 2005 p. 82). 

A enunciação é, portanto, um ato por meio do qual o sujeito se apropria da língua 
e a põe em funcionamento. O produto desse ato é o enunciado, cujas características 
linguísticas são determinadas pelas relações que se estabelecem entre o locutor e a língua. 
A enunciação converte a língua em discurso pelo emprego que o locutor faz dela. Para 
Benveniste (2005 p. 83-84), 

o ato individual pelo qual se utiliza a língua introduz em primeiro lugar o 
locutor como parâmetro nas condições necessárias da enunciação. Antes 
da enunciação, a língua não é senão possibilidade da língua. Depois da 
enunciação, a língua é efetuada em uma instância de discurso, que emana 
de um locutor, forma sonora que atinge um ouvinte e que suscita uma outra 
enunciação de retorno.
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Tendo como fundamento essa concepção, Ducrot (1981) afirma que muitos atos 
de enunciação possuem um valor argumentativo, uma função argumentativa por meio 
da qual o locutor pretende levar o destinatário a determinada conclusão. Para o autor, 
essa função tem marcas próprias no enunciado, e o valor argumentativo não é meramente 
a consequência das informações trazidas pela frase. Esta pode comportar diversos 
“morfemas, expressões ou termos que, além de seu conteúdo informativo, servem para 
dar uma orientação argumentativa ao enunciado, a conduzir o destinatário a tal ou qual 
direção” (DUCROT, 1981, p. 178).

Ducrot (1981) apresenta certos números de fenômenos para tratar da orientação 
argumentativa, ou seja, para abordar o valor argumentativo que um enunciado propicia 
ao enunciado subsequente. Para evidenciar esse valor, apresenta, primeiramente, uma 
abordagem acerca da conjunção já que afirma que, ao dizer A já que B, o locutor não se 
contenta em dizer ao destinatário que o conteúdo A é necessariamente implicado por B. 
Esse uso pelo locutor pretende que o destinatário seja obrigado a admitir A. É insuficiente, 
segundo Ducrot (1981), dizer que já que foi usado apenas para argumentar, tendo em vista 
a sua significação. Sua significação é a de ser usado para executar o ato de argumentar.

Na mesma direção, Ducrot (1981) trata do uso da conjunção mas. Para ele, a 
significação dessa conjunção é a uma maneira de executar o ato de argumentar. Assim, 
segundo o autor, não podemos simplesmente dizer que tal conjunção serve para assinalar 
a oposição de duas proposições. Propõe a descrever A mas B como: “A, você tende a tirar 
de A uma certa conclusão r; você não deve fazê-lo, pois B, tão verdadeiro quanto A, sugere 
a conclusão não-r” (DUCROT, 1981, p. 179).

Isso significa que, diante de uma proposição que levaria o interlocutor a tirar uma 
conclusão r, é sugerida uma proposição não-r, seguida de mas. Ou seja, existe uma 
proposição A que é desmentida por B. Entretanto, o mas, tendo em vista sua significação, 
não é suficiente para argumentar, mas sim para executar o ato de argumentar.

Pressupõe-se que, “no espírito dos interlocutores, existe ao menos uma proposição 
r (conclusão) para a qual A é um argumento e B um contra-argumento” (DUCROT, 1981, p. 
179). Essa proposição r pode variar de locutor para locutor, segundo o contexto discursivo, 
mas, ainda assim, A e B são orientados para a demonstração de outra coisa: “sua utilização 
argumentativa faz parte do próprio valor do enunciado” (DUCROT, 1981, p. 179).

Afirma o autor que a utilização argumentativa da língua está inscrita nela, em sua 
organização interna. Para ratificar essa afirmação, aborda primeiramente a noção de classe 
argumentativa, doravante CA, em seguida, a noção de escala argumentativa. Com relação 
à CA, Ducrot (1981) assevera que um locutor, ou seja, um sujeito falante em determinada 
situação discursiva, apresenta dois enunciados p e p’ na CA determinada por um enunciado 
r, caso ele considere p e p’ argumentos a favor de r.  O autor exemplifica da seguinte 
maneira:
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Suponhamos, por exemplo, que a vinda de Pedro e a de Paulo me parecem, 
tanto uma quanto outra, autorizar a conclusão A reunião foi um sucesso. 
Nesse caso, dir-se-á que para mim, os enunciados Pedro veio e Paulo veio 
pertencem à C.A. determinada por A reunião foi um sucesso (DUCROT, 1981, 
p. 180) [grifos do autor].

A noção de CA, segundo Ducrot (1981), diz respeito a uma conclusão particular e 
a um locutor determinado. Para ele, esse último não se define apenas pela sua identidade 
pessoal, mas também pela situação tanto ideológica quanto sociológica e ainda espaço-
temporal em que ele fala. Ao admitir que “a vinda de Pedro e a de Paulo favoreceu, tanto 
uma quanto a outra, a conclusão de que a reunião foi um sucesso, posso pensar que só 
a primeira marca o caráter sério dessa reunião” (DUCROT, 1981, p. 180). Mas em outras 
circunstâncias, envolvendo diferente situação espaço-temporal, ideológica ou sociológica, 
outro locutor poderia julgar de forma diferente.

Com relação à escala argumentativa, Ducrot (1981) afirma que a ordem hierárquica 
dos argumentos vai dos mais fortes aos mais fracos. Assim A e B são argumentos a favor 
de r ou ainda autorizam r. Este pode ser um argumento, sem necessariamente ser um 
argumento decisivo, ou seja, autoriza uma decisão, mas não a impõe.

Assim, o autor exemplifica:

Suponhamos que um locutor coloque p e p’ na C.A. determinada por r. 
Diremos que ele toma p’ como um argumento superior a p ou (mais forte que 
p) em relação a r, se, aos olhos desse locutor concluir de p a r implica que se 
aceite concluir p’ a r, a recíproca não sendo verdadeira (DUCROT, 1981, p. 
181) [grifos do autor].

Para compreender essa relação de ordem hierárquica, ele propõe uma descrição, 
em seu dizer, ao menos parcial, de mesmo e até mesmo. De acordo com Ducrot (1981, 
p. 181), “enunciar uma frase do tipo p ou (e) mesmo p’, significa pressupor que sempre 
existe um certo r, que determina uma escala argumentativa em que p’ é superior a p”. 
Considerando essa perspectiva, dizer que alguém tem o doutorado de 3º ciclo, e mesmo o 
doutorado de Estado, pressupõe certa conclusão autorizada simultaneamente pelos dois 
títulos (DUCROT, 1981). Nessa direção, a conclusão autorizada diz respeito ao doutorado 
de 3º ciclo, título pressuposto pelo doutorado de estado. 

Ducrot (1981) ainda ressalta a diferença entre ordem argumentativa revelada por 
mesmo, até mesmo, e a ordem lógica dada, por exemplo, por a fortiori. Para tanto, utiliza o 
“enunciado p’ e a fortiori p: Ele tem o doutorado de Estado, a fortiori o 3º ciclo” (DUCROT, 
1981, p. 181). Segundo o autor, no enunciado não há a suposição de que os dois enunciados 
tenham a mesma orientação argumentativa. Talvez o locutor tenha interesse em que a 
pessoa de que se fala tenha apenas a titulação de 3º ciclo. Nesse caso, tudo indica que o 
primeiro título implique o segundo. Assim, a fortiori é empregado em termos de condição de 
verdade: “é necessário que p não possa ser verdadeiro sem p’” (DUCROT, 1981, p. 181).



 
Argumentação e Linguagem 3 Capítulo 11 102

Assim sendo, para dizer p e mesmo p’, é necessário que p e p’ sejam orientados 
para a mesma conclusão, “conclusão idêntica, e que p’ para ela conduza melhor que p” 
(DUCROT, 1981, p. 181). É possível afirmar ainda que as duas ordens têm relação. A 
primeira, apresentada como puramente factual, pode passar necessariamente pela 
segunda, marcada pelas intenções argumentativas de quem fala.

Nesse sentido, Ducrot (1981) afirma que os argumentos orientados para uma 
mesma conclusão compõem uma classe argumentativa, ao passo que a relação de força 
existente entre os enunciados diz respeito à escala argumentativa. 

Baseados nas contribuições de Ducrot (1988), Charaudeau e Maingueneau (2008) 
afirmam que a definição de orientação argumentativa (o valor argumentativo de um 
enunciado) que pode ser definida como E1 é 

a seleção operada sobre esse enunciado sobre os enunciados[sic] E2 
suscetíveis de sucedê-lo em um discurso gramaticalmente bem formado, 
seja ‘o conjunto das possibilidades ou das impossibilidades de continuação 
discursiva determinadas pelo seu emprego’ (DUCROT, 1988, p. 51 apud 
CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 355).

Charaudeau e Maingueneau (2008) observam que da orientação argumentativa 
deriva o significado do discurso subsequente, aspecto esse que configura na própria ordem 
do discurso a relação ocorrência-significação na perspectiva da equivalência (ou não) entre 
os enunciados. Desse modo, a orientação linguística da palavra, ou seja, seu sentido, 
prevalece sobre seu valor descritivo e corrobora o valor argumentativo de um enunciado.

Postulam os autores que a teoria da argumentação na língua, doravante AnL, 
proposta por Ducrot (1988) é uma teoria da significação. Afirmam que essa teoria

rejeita as concepções de significação como adequação ao real, sejam essas 
teorias de inspiração lógica (condições de verdade) ou analógica (protótipos), 
em benefício de uma concepção quase espacial do sentido como direção: 
aquilo que o enunciado S1 (do mesmo modo que o locutor como tal) quer 
dizer, é a conclusão S2 para qual este enunciado está orientado (DUCROT, 
1998 apud CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 355). 

Assim, aquilo que um enunciado quer dizer é a conclusão para a qual está orientado. 
Dessa forma, “o valor argumentativo de uma palavra é por definição a orientação que essa 
palavra dá ao discurso” (DUCROT, 1988, p. 51 apud CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 
2008, p. 355). Isso significa assumir que a orientação argumentativa de um termo 
corresponde a seu sentido.

Nessa direção, a significação linguística da palavra inteligente não corresponde a 
uma capacidade mensurável pelo QI, mas relaciona-se com a orientação que essa palavra 
traz ao discurso subsequente. Charaudeau e Maingueneau (2008, p. 355) exemplificam: 
“Pedro é inteligente, ele pode resolver este problema”. Essa afirmação opõe-se a: “Pedro 
é inteligente, ele não resolverá esse problema”. Para os autores, “se o mesmo segmento 
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S é seguido, em primeira ocorrência, pelo segmento Sa e, em uma segunda ocorrência, 
pelo segmento Sb, diferente de Sa, então S não tem a mesma significação nessas duas 
ocorrências” (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 355).

Ressaltam Charaudeau e Maingueneau (2008) que o uso de inteligente no 
segmento “Pedro é inteligente” não tem o mesmo sentido nas duas ocorrências. Não se 
trata do mesmo sentido de inteligência mensurável pelo QI. Do mesmo modo, o uso de 
calor no segmento “Faz calor, fiquemos em casa” é diferente de dizer “Faz calor, vamos 
passear”. Não se refere ao mesmo calor nas duas ocorrências. São os mesmos enunciados 
orientados para conclusões diferentes.

Guimarães (2007), também ancorado nos pressupostos de Ducrot, postula que 
orientar argumentativamente com base em um enunciado X significa apresentar seu 
conteúdo A para conduzir o interlocutor a concluir o conteúdo C. Segundo ele, descartam-
se as possibilidades de que orientar argumentativamente significa dizer A para levar o 
interlocutor a pensar C; ou dizer A para que o interlocutor conclua C. 

O autor retoma os conceitos de classe argumentativa e escala argumentativa 
propostos por Ducrot (1981), dos quais derivam os estudos sobre orientação argumentativa, 
e propõe os seguintes exemplos (GUIMARÃES, 2007, p. 26): “O Zico errou um pênalti no 
jogo de hoje”; “Até o Zico errou um pênalti no jogo de hoje”. Esses enunciados teriam sido 
ditos por alguém no contexto em que se falava do jogo entre Brasil e França em 1986 e em 
que o Brasil foi desclassificado. 

O primeiro enunciado diz respeito a uma informação sobre um episódio do jogo, 
mas o segundo diz respeito a uma razão apresentada em favor de determinada conclusão, 
ou seja, todos jogaram mal, inclusive Zico. Na concepção de Ducrot (1981), o primeiro 
enunciado constitui apenas uma informação sobre um episódio do jogo; o segundo não, 
ele diz respeito a uma situação particular e também a um determinado locutor, conforme 
vimos anteriormente.

Guimarães (2007) reformula o conceito de classe argumentativa proposto por 
Ducrot (1981) e postula que ambos os enunciados fazem parte de uma determinada classe 
argumentativa, definida por enunciados cujos conteúdos podem ser argumentos para 
determinada conclusão. Assim a classe argumentativa: todo o time do Brasil jogou mal 
define os argumentos Zico errou um pênalti no jogo de hoje e Até Zico errou um pênalti no 
jogo de hoje.

De acordo com Guimarães (2007, p. 27), uma classe argumentativa 

é constituída pelos enunciados cujos conteúdos, regularmente, se 
apresentam como argumentando para uma conclusão que define a classe 
argumentativa. E não só em uma situação particular específica, mas como 
uma regularidade que se apresenta como se desse em todas as situações de 
enunciação possíveis. Isso ocorre com regularidade, em todas as situações 
de enunciação possíveis, e não apenas em uma única situação.



 
Argumentação e Linguagem 3 Capítulo 11 104

Nesse sentido, o conceito de orientação argumentativa é parte das regularidades 
semânticas de um enunciado, sendo, portanto, marcada como uma regularidade enunciativa. 
Essas regularidades são a significação de um enunciado, e a orientação argumentativa 
deve explicar o sentido dos recortes enunciativos. As hipóteses sobre essas regularidades 
“são hipóteses sobre o caráter histórico dos sentidos das enunciações” (GUIMARÃES, 
2007, p. 29) e não são regras. Por esse motivo, a significação não tem caráter imperativo e 
afasta-se, portanto, das formulações propostas por Ducrot (1981).

Fundamental nessa concepção de orientação argumentativa proposta por 
Guimarães (2007) é o conceito de escala argumentativa. Para o autor, esta é uma classe 
argumentativa em que ocorre uma relação de força maior ou menor dos conteúdos dos 
enunciados.  Assim, os exemplos apresentados anteriormente, “O Zico errou um pênalti no 
jogo de hoje” e “Até o Zico errou um pênalti no jogo de hoje”, podem servir de argumento 
para a conclusão “O Brasil não teve sorte no jogo” (GUIMARÃES, 2007, p. 26-27).

Entretanto, o segundo apresenta-se como mais forte que o primeiro por constituir-se 
pelo até, supondo que Zico fosse o melhor batedor de pênaltis do Brasil. Nesse segundo 
caso, o que indica a orientação argumentativa é a presença da partícula até. 

Assim, a orientação argumentativa indica a maneira pela qual é possível interpretar 
um enunciado. Indica o que deve ser interpretado como argumento para a conclusão e o que 
deve ser interpretado como conclusão de tal argumento. É isso que estabelece o futuro do 
texto relacionado à conclusão. Para o autor, “a orientação argumentativa não impede esta 
ou aquela progressão textual” (GUIMARÃES, 2007, p. 210). Ela não tem caráter impositivo 
e permite relacionar aquilo que vem depois como relacionado, ou seja, como compatível 
com a conclusão que foi estabelecida pela orientação argumentativa (GUIMARÃES, 2007).

Charaudeau e Maingueneau (2008), ao tratarem de orientação argumentativa, 
apresentam as contraposições existentes entre as teorias antigas e clássicas de 
argumentação e a Argumentação na Língua. No primeiro caso, o discurso é suscetível de ser 
avaliado e declarado como válido ou falacioso; no segundo caso, “a ideia de uma avaliação 
crítica das argumentações apenas tem sentido sobre o plano gramatical (tal sequência 
é ou não gramaticalmente correta); nessa teoria, a força da coerção argumentativa é 
inteiramente uma questão de linguagem” (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 356).

Por essa razão os autores propõem uma articulação entre estas duas concepções 
de argumentação: argumentação clássica e argumentação na língua. Esta estabelece a 
relação E1 – conclusão E2 no interior de uma perspectiva enunciativa por meio da qual 
o que dá sentido ao argumento é a conclusão. Segundo os autores, compreender o que 
significa o enunciado (E1) “o tempo está bom” não é referi-lo a um estado do mundo, mas 
às intenções comunicativas do locutor, ou seja, à sua conclusão, o enunciado (E2) “Vamos 
à praia”. Afirmam Charaudeau e Maingueneau (2008) que o sentido de E1 é E2, isto é, 
o sentido de E1 é a sua conclusão E2. Para eles, a teoria da argumentação na língua 
reatualiza uma terminologia antiga de argumentação em que se designava a conclusão de 
um silogismo aristotélico como sendo a intenção pretendida pelo locutor.
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Nessa direção, Koch (2005), ao tratar de orientação argumentativa, evidencia em seu 
trabalho intitulado Referenciação e orientação argumentativa que uma das funções textuais 
interativas das operações efetuadas por meio de descrições ou formas nominais é imprimir 
aos enunciados em que se inserem, bem como ao texto, orientações argumentativas. 
Isso porque, ao categorizar ou recategorizar referentes, o produtor faz escolhas, em cada 
contexto, entre uma multiplicidade de formas, de acordo com sua proposta de produção de 
sentido, isto é, de acordo com suas intenções.

Trata-se, entre os conhecimentos culturalmente pressupostos como compartilhados, 
de uma operação em que se ativam traços do referente de modo a levar o interlocutor 
a construir determinada imagem do produtor do texto. Essa operação permite extrair 
informações sobre as crenças, as opiniões e as atitudes do produtor, de modo a auxiliá-lo 
na construção do sentido do texto. Além disso, permite ao interlocutor conhecer o referente 
em relação aos mais variados aspectos.

A autora compreende que os processos referenciais que levam em conta a orientação 
argumentativa acontecem de forma negociada entre sujeito e realidade e são capazes de 
estabelecer não apenas a localização de um segmento textual, mas, acima de tudo, a 
continuidade discursiva.

Assim, compreendemos que a orientação argumentativa, como regularidade, pode 
manifestar-se em qualquer texto, seja ele predominantemente argumentativo, descritivo, 
narrativo, explicativo ou dialogal. Entretanto, cabe destacar que ela tem caráter injuntivo, 
estabelece como interpretar o futuro do texto, está marcada como uma regularidade 
enunciativa em um enunciado (GUIMARÃES, 2007), mas também se relaciona às intenções 
comunicativas do locutor (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008; KOCH, 2005). 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Compreender o percurso da orientação argumentativa requer que consideremos, 

antes de tudo, os estudos da retórica e da argumentação. Este texto discutiu a teoria da 
argumentação em um movimento histórico que se iniciou, na Antiguidade, com a retórica cujo 
foco era a persuasão e o exercício público da fala diante de um auditório. Em um primeiro 
momento, esse processo tinha como finalidade a adulteração do verdadeiro, buscando 
convencer e persuadir a todos sem dispor de absolutamente nenhum conhecimento. 
Posteriormente, sofreu modificações e passou ser reconhecido como uma retórica digna 
dos deuses, tendo sempre a finalidade de buscar a verdade. 

Entretanto, por volta dos anos de 1950, a teoria da argumentação, ou nova retórica, 
veio reabilitar a retórica, baseando-se na argumentação dialética, ou seja, um tipo de 
argumentação que constitui um saber necessário, controlável e composto por regras 
próprias, encontrando morada no campo do plausível, do verossímil, do provável. 
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Os estudos da argumentação estão pressupostos na teoria da orientação 
argumentativa investigada por Ducrot (1981), para quem os atos de enunciação possuem um 
valor argumentativo, sendo por meio dele que o locutor conduz o destinatário a determinada 
conclusão. Os estudos da orientação argumentativa contribuem para entender o modo pelo 
qual é possível compreender um enunciado, indicando aquilo que deve ser interpretado 
como argumento e o que deve ser interpretado como conclusão. Nesse movimento, os 
processos referenciais são fundamentais, pois levam em conta  a orientação argumentativa, 
esta que acontece de forma negociada entre os sujeito e realidade, estabelecendo não 
apenas um segmento textual, mas a continuidade da atividade discursiva.
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